
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2356009 - SP (2023/0143107-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL
ADVOGADOS : ENIO ZAHA - SP123946

JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO LIMINAR PARA SE CONFERIR 
DIREITO AO CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DISPOSITIVOS INFRALEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL. 
1. Na essência, no mérito, o recorrente pleiteia no writ impetrado na origem, o 
direito de apropriar créditos de PIS e COFINS sobre quaisquer despesas e custos 
incorridos em sua atividade mercantil, argumentando uma interpretação 
constitucional ampliativa, defendendo ser inconstitucional uma exegese restritiva 
do artigo 195, § 12, da CF/88, com a redação dada pela EC nº 42/03.
2. Deveras, o apelo especial não merece prosperar. Com efeito, o Superior Tribunal 
de Justiça definiu ser incabível o recurso especial que visa discutir violação de 
norma constitucional, porquanto consoante o disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal.
3. A propósito, não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo ou 
princípio constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal”. (AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, DJe de 16/6/2020.)
4. Outrora, no que tange à suposta ofensa aos artigos 7º, inciso III, da lei 
12.016/2009, e 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, registra-se que tais 
dispositivos não se encontram prequestionados, ante a incidência da Súmula 
211/STJ. Deste modo, ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial, ante a redação do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo".
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 05 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO LIMINAR PARA SE CONFERIR 
DIREITO AO CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DISPOSITIVOS INFRALEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL. 
1. Na essência, no mérito, o recorrente pleiteia no writ impetrado na origem, o 
direito de apropriar créditos de PIS e COFINS sobre quaisquer despesas e custos 
incorridos em sua atividade mercantil, argumentando uma interpretação 
constitucional ampliativa, defendendo ser inconstitucional uma exegese restritiva 
do artigo 195, § 12, da CF/88, com a redação dada pela EC nº 42/03.
2. Deveras, o apelo especial não merece prosperar. Com efeito, o Superior Tribunal 
de Justiça definiu ser incabível o recurso especial que visa discutir violação de 
norma constitucional, porquanto consoante o disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal.
3. A propósito, não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo ou 
princípio constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal”. (AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, DJe de 16/6/2020.)
4. Outrora, no que tange à suposta ofensa aos artigos 7º, inciso III, da lei 
12.016/2009, e 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, registra-se que tais 
dispositivos não se encontram prequestionados, ante a incidência da Súmula 
211/STJ. Deste modo, ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial, ante a redação do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo".
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto por Companhia Siderurgica Nacional, contra 

decisão que inadmitiu o processamento de recurso especial em face de acórdão 
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proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa assim se 

estabeleceu, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIMINAR. NECESSÁRIOS A RELEVÂNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO E O PERIGO DA DEMORA. NÃO CONFIGURAÇÃO DO 
ÚLTIMO REQUISITO. RECURSO DESPROVIDO.
- Necessários o fundamento relevante e o perigo da demora para a concessão 
da liminar (artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009). No que se refere ao 
último, o dano precisa ser atual e presente, o que não ocorre no caso em 
análise, em que foi suscitado genericamente prejuízo à agravante em razão da 
cobrança indevida. Desse modo, ausente o perigo atual de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo, desnecessária a apreciação da probabilidade do 
direito, pois, por si só, não legitima a providência almejada.
- Agravo de instrumento desprovido.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", 

do permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 7º, III, da lei 

12.016/2009, e 151, IV, do Código Tributário Nacional, para se discutir unicamente a 

abrangência do art. 195, § 12, da CF/88, com a redação dada pela EC nº 42/03, que 

incorporou ao texto constitucional a não-cumulatividade do PIS e da COFINS sem 

qualquer restrição quanto ao direito de crédito dessas contribuições – matéria 

atualmente sujeita à sistemática de Repercussão Geral no STF – Tema nº 756. Nesse 

sentido, o contribuinte afirma que o acórdão proferido deu interpretação equivocada à 

norma contida no § 12 ao art. 195 da Constituição Federal, que, ao contrário do IPI e do 

ICMS, definiu um comando amplo de não cumulatividade, delegando ao plano 

infraconstitucional apenas as atividades econômicas abrangidas por este regime, e não 

um poder geral de definição das despesas que geram ou não direito a crédito de PIS e 

COFINS.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 191/203 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento do 

recurso especial.

No agravo, o recorrente rechaçou os fundamentos de inadmissão do apelo 

especial.

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo em Recurso Especial.

É o relatório.
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VOTO

Na essência, no mérito, o recorrente pleiteia no writ impetrado na origem, o 

direito de apropriar créditos de PIS e COFINS sobre quaisquer despesas e custos 

incorridos em sua atividade mercantil, argumentando uma interpretação constitucional 

ampliativa, defendendo ser inconstitucional uma exegese restritiva do artigo 195, § 12, 

da CF/88, com a redação dada pela EC nº 42/03.

Deveras, o apelo especial não merece prosperar.  Com efeito, o Superior Tribunal 

de Justiça definiu ser incabível o recurso especial que visa discutir violação de norma 

constitucional, porquanto consoante o disposto no art. 102, inciso III, da Constituição 

Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.

A propósito, não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo ou 

princípio constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal”. (AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Seção, DJe de 16/6/2020.)

Outrora, no que tange à suposta ofensa aos artigos 7º, inciso III, da lei 

12.016/2009, e 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, registra-se que tais 

dispositivos não se encontram prequestionados, ante a incidência da Súmula 211/STJ. 

Deste modo, ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial, ante a redação do enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL  
ADVOGADOS : ENIO ZAHA  - SP123946 

 JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE  - SP236072 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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